RESOLUÇÃO CEPE/CA nº 160/2005

Estabelece as diretrizes para a execução dos Cursos de Extensão na Universidade Estadual de Londrina.

Considerando os artigos 93 e 96 do Regimento Geral;

Considerando a necessidade de se disciplinar a oferta de cursos de extensão, definindo-lhes as condições para a execução;

Considerando os pronunciamentos no processo  nº  20167/2004;

OS CONSELHOS DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO e de CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO aprovaram e eu, Reitora, sanciono a seguinte Resolução:

Art. 1º - Ficam estabelecidas as diretrizes para a execução de Cursos de Extensão na Universidade Estadual de Londrina.

CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO

Art. 2º - Curso de Extensão é o conjunto articulado de ações pedagógicas de caráter teórico e/ou prático, presencial, semi-presencial ou à distância, planejadas e organizadas de maneira sistemática, por uma ou mais unidades da UEL, com carga horária e conteúdos definidos e processo de avaliação formal.

Art. 3º - Os cursos de extensão poderão ser ofertados de forma contínua ou modular, com calendário pré-fixado,  sendo assim classificados:

I. Iniciação: aquele que objetiva a informação básica de conhecimentos e cuja duração seja de, no mínimo, 04 (quatro) horas.

II. Atualização: aquele destinado a renovar conhecimentos e cuja duração seja de, no mínimo, 04 (quatro) horas.

III. Qualificação Profissional: aquele que transmite conhecimentos sistematizados e divulga técnicas, destinado a profissionais, na respectiva área de conhecimento ou afim e cuja duração seja de, no mínimo, 40 (quarenta) horas.

IV. Requalificação profissional: aquele que amplia a qualificação profissional e cuja duração seja de, no mínimo, 40 (quarenta) horas.

V. Aperfeiçoamento: aquele que completa ou amplia habilidades técnicas ou domínio de uma área específica do conhecimento, destinada a portadores de diploma de curso superior e cuja duração seja de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas e, no máximo, 360 (trezentas e sessenta) horas.

Parágrafo Único – As exceções quanto a pré-requisitos ou carga horária deverão ser aprovadas pela Câmara de Extensão.

PLANEJAMENTO, APROVAÇÃO E PRAZOS

Art. 4º - Os cursos de extensão deverão ser planejados pelas unidades/ órgãos proponentes, sob a responsabilidade de um docente ou técnico-administrativo.

§ 1º.    -  A proposta deverá ser formalizada em impresso próprio, fornecido pela Pró-Reitoria de Extensão – PROEX, e protocolada com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do início do Curso.

§ 2º -    Os Cursos de Extensão deverão apresentar planilha orçamentária contendo previsão de receita e despesa detalhadas, com devido equilíbrio financeiro. 

§ 3º  -   As propostas de Cursos de Extensão a serem encaminhadas a órgãos financiadores, deverão ser elaboradas de acordo com as normas específicas de cada órgão, não se dispensando o registro na PROEX.

Art. 5º - As categorias de participação nos cursos de extensão são:

I. Coordenador;

II. Vice-coordenador, quando for o caso;

III. Membro da comissão organizadora;

IV. Ministrante e similares;

V. Participante.

Art. 6º- Os cursos de extensão deverão ser aprovados pelas diferentes instâncias competentes, de acordo com a unidade/órgão proponente:

I. Departamentos – pelo Chefe do Departamento e Diretor do Centro de Estudos;

II. Colegiados de Cursos – pelo Coordenador do Colegiado e Pró-Reitor de Graduação;

III. Centro de Estudos – pelo Diretor do Centro;

IV. Órgãos Suplementares – pelo Diretor do Órgão e Diretor do Centro;

V. Órgãos de Apoio – pelo Diretor do Órgão e Reitor;

VI. Unidades da Reitoria – pelo Titular da Unidade e Reitor;

VII. Entidades que representam segmentos da comunidade universitária – pelo Diretor ou Presidente da Entidade e Pró-Reitor de Extensão.

§ 1º -  Os Cursos de Extensão com atribuição de carga horária para docentes componentes da Comissão Organizadora ou ministrantes, deverão ser aprovados pelos Conselho de Departamento e Conselho de Centro.

§ 2º  -    A carga horária docente a ser utilizada nos cursos, em quaisquer  funções, não poderá extrapolar, durante o período do curso, a 40% da carga horária contratual, computando-se os projetos de ensino, pesquisa e extensão.

Art. 7º - Poderão ser realizados Cursos de Extensão em co-promoção com entidades da sociedade, desde que tenham natureza e personalidade jurídica, devendo constar da proposta as responsabilidades de cada parte, inclusive quanto à previsão orçamentária, e ser acompanhada de instrumento jurídico a ser aprovado pelas instâncias competentes.

COMPETÊNCIAS

Art. 8º - Compete ao Coordenador do Curso de extensão:

I. Elaborar a proposta e encaminhá-la à PROEX;

II. Comunicar à PROEX todas as alterações ocorridas na proposta;

III. Captar recursos financeiros junto às agências de fomento, quando necessário;

IV. Gerenciar os recursos financeiros e prestar contas dos mesmos em conjunto com a Divisão de Eventos da PROEX, conforme a legislação vigente;

V. Encaminhar à PROEX o relatório técnico final, em formulário próprio, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o encerramento do Curso. 

Art. 9º - Compete à Pró-Reitoria de Extensão - PROEX:

I. Cadastrar e controlar no âmbito institucional os Cursos de Extensão;

II. Apoiar o planejamento, a captação de recursos, a execução e a divulgação dos Cursos de Extensão;

III. Articular-se com as demais unidades e órgãos da UEL para a viabilização e execução dos Cursos de Extensão;

IV. Acompanhar o gerenciamento financeiro e a prestação de contas, em conjunto com o coordenador do Curso de Extensão, conforme a  legislação vigente;

V. Expedir e registrar os certificados a quem de direito;

VI. Manter o registro dos Cursos de Extensão promovidos pelas unidades e órgãos da UEL.

VII. Informar a PROAF a destinação do superávit dos Cursos de Extensão, descrito no inciso II do Art. 10.

Art. 10 - Compete à Pró-Reitoria de Administração e Finanças - PROAF:

I. Receber os recursos financeiros dos Cursos de Extensão, segundo a legislação vigente;

II. Repassar o superávit dos Cursos de Extensão, quando houver, da seguinte forma:

a. 70% para a unidade/órgão proponente;

b. 10% para o FAEPE/UEL;

c. 10% para a PROEX;

d. 10% para a PCU.

RECURSOS FINANCEIROS

Art.11 - A taxa de inscrição para os Cursos de Extensão deverá corresponder, no mínimo, ao valor do custo do certificado, estabelecido em resolução específica.

Art.12 – Serão  dispensados da taxa de inscrição, a critério da PROEX, aqueles que tiverem inscrição no Curso de Extensão nas categorias descritas no art. 5º, incisos I a IV.

Art.13 - 
O pagamento aos servidores da Universidade Estadual de Londrina, que ministrarem Cursos de Extensão, a título de pró-labore, será efetuado de acordo com a legislação vigente e definidos na proposta de Curso.

Art.14 – Na hipótese de saldo negativo no Curso de Extensão, o recolhimento das diferenças será de responsabilidade da(s) unidade(s)/órgão(s) proponente(s).

AVALIAÇÃO E CONCLUSÃO

Art. 15 – Os Cursos de Extensão deverão ser submetidos a um processo de avaliação, que contemple, no mínimo, os seguintes tópicos:

I) – Conteúdo programático, metodologia e ministrante(s) – pelos participantes;

II)- Desempenho dos participantes – pelo coordenador ou ministrante(s), desde que a carga horária seja de, no mínimo, 16 (dezesseis) horas. 

Parágrafo único – Poderão ser atribuídas notas aos participantes somente nos cursos que propiciarem avaliação de desempenho dos mesmos.

Art. 16 - Os certificados de Cursos de Extensão serão confeccionados em modelo padrão da Universidade Estadual de Londrina, facultando-se a utilização de modelo específico nos casos dos Cursos de Extensão executados em co-promoção.

§ 1º -   Os certificados serão assinados obrigatoriamente pelo Pró-Reitor de Extensão, pelo coordenador do curso e pelo  responsável da entidade co-promotora, quando for o caso, facultando-se a assinatura do Diretor de Centro ou Titular do órgão proponente.

§ 2º - O verso do certificado deverá conter a súmula do programa cumprido, com averbação de registro na Pró-Reitoria de Extensão.

§ 3º - É vedada a emissão de certificados aos servidores que exerçam atividades de apoio aos Cursos de Extensão, no cumprimento de suas tarefas rotineiras ou em função de cargos ocupados.

Art. 17 – O coordenador deverá apresentar relatório ao final do curso, em formulário próprio, a ser apreciado pela Câmara de Extensão.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 – Os Cursos de Extensão desenvolvidos em parceria com Fundações, Institutos e outros organismos como intervenientes, na forma de Convênios ou Termos Aditivos, deverão atender aos dispositivos gerais desta resolução e também as resoluções vigentes, conforme o caso.

Art. 19 - Os casos omissos serão analisados pela Câmara de Extensão e Conselho de Administração, no âmbito de suas competências.

Art. 20 - A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especificamente a Resolução nº 2.800/95.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 14 de setembro de 2005.

Profª Lygia Lumina Pupatto

Reitora

